
 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº90065/2024 

UASG 982691 

 

OBJETO 

Registro de preços para futuro e eventual fornecimento de refeições em sistema de 
marmitex.  

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

O Município de Juatuba/MG reserva-se ao direito de só divulgar o valor estimado após o 
encerramento da fase de lances do Pregão conforme descrito no ANEXO I. 

 

DATA DA E LOCAL SESSÃO PÚBLICA 

Dia  01 de outubro de 2024 às 08:30 horas (horário de Brasília) COMPRASNET – 
www.comprasgovernamentais.gov.br 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor preço por item   

 

MODO DE DISPUTA: 

Aberto e Fechado 

 

ANEXOS 

ANEXO I - Termo de Referência 

ANEXO VIII – Modelo da Proposta 

ANEXO IX - Modelo Minuta Ata Registro de Preços 

ANEXO X - Minuta do Contrato 
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PREGÃO ELETRÔNICO 90065/2024 

Processo Administrativo n° 288/2024 

 

O Município de Juatuba, através do seu Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio, instituída pela Portaria 
n.º 51 de 15 de agosto de 2024, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 
2896  de 03 de fevereiro de 2023, e demais condições fixadas neste instrumento convocatório, 
comunica que fará realizar  na hora e local abaixo descritos, licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, mediante condições a seguir especificadas.  

 
1.  DO OBJETO 

1.1 O objeto da presente licitação é o futuro e eventual fornecimento de refeições em sistema 
de marmitex para atender aos usuários e servidores da Secretaria Municipal de Saúde. 

1.2 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens for de seu interesse. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1 Poderão participar deste Pregão os interessados cujo objeto social for compatível com o 
objeto e que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), por 
meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – 
Brasil. 

2.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

2.4.1 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Publica cujos valores somados extrapolem a receita 
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.  

2.5 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para 
o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 
nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
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controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 
de bens a ela necessários;  

2.6.3 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

2.6.4  Declaração de inidoneidade. No caso da sanção de impedimento para licitar, deve ser 
esta sanção imposta por este Município, não abrangendo impedimento de licitar imposta por outro 
Município.  

2.6.5 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.6 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.6.7 agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.8  pessoas jurídicas reunidas em consórcio; (justificativa item 2.6.9); 

2.6.9  Considerando (conforme Art. 15 da Lei 14.133/2021) que é ato discricionário da 
Administração diante da avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto; 
considerando que inexiste complexidade do objeto; e considerando que existem no mercado 
diversas empresas com potencial técnico, profissional e operacional suficiente para atender 
satisfatoriamente às exigências previstas neste estudo, entende-se que é conveniente a vedação 
de participação de empresas em “consórcio”, tendo em vista, ainda, que a vedação não causará 
prejuízos à competitividade do processo licitatório e à eficiência da respectiva contratação. 

2.6.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.6.11 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 
2021. 

2.6.12 O impedimento de que trata o item 2.6.10 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.Em licitações 
e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos 
do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 
integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 
termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.6.13 A vedação de que trata o item 2.6.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
3 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1 Na presente licitação, ocorrerá a fase de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, posteriormente a fase de habilitação. 

3.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública. 

3.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 
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3.3.1 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 

3.3.2 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.3.3 Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.3.4 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.3.5 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.4 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 
1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.4.1 No lote exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele lote; 

3.4.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.5 A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.4 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.6 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da 
sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.7 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.8 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 

3.9 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
4 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 

4.1.1 Marca (quando for o caso)  

4.1.2 Valor unitário  e total do item. 

4.1.3 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência;  

4.1.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
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4.2 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 

4.3 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.4 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.  

4.5 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.6 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.7 O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação, podendo este prazo ser prorrogado com a anuência de ambas as partes. 

2.7. Não serão aceitas propostas com quantitativos inferiores ao do edital. 

 
5 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES 

5.3 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.4 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.5 Será desclassificada a proposta que não mantenha sob sigilo a identificação do licitante 
antes da finalização da etapa de lances. 

5.5.1 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.5.2 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.6 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 

5.7 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

5.8 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  

5.9 O LANCE DEVERÁ SER OFERTADO PELO VALOR UNITÁRIO.  

5.10 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.11 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  

5.12 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta será de R$ 0,01 (hum centavo). 
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5.13 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.14 O PROCEDIMENTO SEGUIRÁ DE ACORDO COM O MODO DE DISPUTA ABERTO E 
FECHADO. 

5.14.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 
o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances. 

5.14.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.14.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.14.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

5.14.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.15 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.17 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.18 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 
para divulgação. 

5.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.20 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.20.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.20.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto. 

5.20.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
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5.20.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 

5.21 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.21.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.21.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 

5.21.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

5.21.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.21.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

5.21.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

5.21.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.21.2.2 empresas brasileiras; 

5.21.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.21.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 
de dezembro de 2009. 

5.22 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 

5.22.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 

5.22.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. Devendo ser respondida em até 15 minutos. 

5.22.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

5.22.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo máximo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. O não envio importa na 
desclassificação da proposta. 

5.22.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.23 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
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6 DA FASE DE JULGAMENTO 

6.3 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 
no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.4 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.5 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.5.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.5.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.5.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

6.6 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.7 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 

6.8 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 
2022. 

6.9 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.9.1 contiver vícios insanáveis; 

6.9.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.9.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

6.9.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.9.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

6.9.6 A inexequibilidade da proposta só será considerada após diligência do pregoeiro, que 
comprove: 

6.9.6.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.9.6.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.10 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 
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6.11 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 
 
7 DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.3 Os documentos previstos abaixo, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 
licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos 
arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
7.4 HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual;  

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 
de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; 

c) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 
em exercício;  

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir.  
 
7.5 REGULARIDADE FISCAL E SOCIAL 

a) Certidão conjunta como Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e 
Regularidade com a Fazenda Federal, observada sua validade. 

b) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
observada sua validade.  

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Municipal e Estadual/Distrital, observada sua 
validade. 
 
7.6 REGULARIDADE TRABALHISTA 

7.6.1 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-  CNDT, com a redação dada pela Lei 
Federal n° 12.440/2011.  

E ainda: 

a) Alvará de Localização e Funcionamento do município onde a licitante estiver 
domiciliada; 

b) Alvará da Vigilância Sanitária do licitante; 
c)Comprovação de que possui 01(um) Nutricionista responsável, devidamente 
registrado no Conselho Regional de Nutricionistas; podendo ser funcionário, sócio e/ou 
prestador de serviço. Para a referida comprovação a empresa deverá apresentar os 
seguintes documentos: 

 
d)Certidão do Conselho Regional de Nutricionistas; 
e)No caso de funcionário - cópia da Carteira de Trabalho, da página que consta o vínculo 
empregatício; 
f)No caso de prestador de serviços – cópia do contrato; 
g) Prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante ou com declaração de 
compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor desta licitação. 

h)No caso de sócio cópia do Contrato Social da empresa; 
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7.5 Os documentos exigidos neste Pregão poderão ser apresentados em original, por qualquer 
processo de cópia autenticada por Cartório/órgão competente ou pelo Pregoeiro ou publicação em 
órgão da imprensa oficial.   

7.6 A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

7.7 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, 
§1º, e art. 6º, §4º). 

7.8 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

7.9 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.10 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.11 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital (preferencialmente em PDF), no prazo de no 
máximo 02 (duas) horas, contado da solicitação do pregoeiro. O não envio importa na inabilitação 
da licitante. 

7.12 A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 
em relação ao licitante vencedor. 

7.13 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, 
e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.14 Após a inserção dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

7.15 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;  

7.16 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

7.17 Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

7.18 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda ao presente edital. 

7.19 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 
trata o subitem anterior 
 
8 DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata. 
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8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante: 

8.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente no prazo de 10 minutos 
após o término do julgamento das propostas e 10 minutos após o ato de habilitação ou 
inabilitação, em campo próprio do sistema, sob pena de preclusão; 

8.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo e fora do sistema não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 
9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3. deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.4. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 

9.1.5. fraudar a licitação 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
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9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

9.2.1. advertência;  

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 
às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 
promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

9.5. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão designada.   

9.6. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

9.7. Demais sanções conforme Decreto Municipal nº 2931 de 17 de maio de 2023. 
 
10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 

10.3. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações deverão ser enviados via INTERNET para 
o endereço eletrônico licitacao@juatuba.mg.gov.br. 

10.4. A impugnação não possui efeito suspensivo e será decidida sobre a impugnação no prazo 
de 2 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação.   

10.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada nos autos do processo de licitação.   

10.6. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização 
do certame.  
 
11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
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11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), www.comprasgovernamentais.gov.br (comprasnet) e endereço eletrônico 
www.juatuba.mg.gov.br . 

 

 

Juatuba, 11 de setembroo de 2024. 

 

 

_____________________________________________ 

JOSE MARCIO DE OLIVEIRA 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
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ANEXO I  

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1 OBJETO 

Constitui o objeto da presente licitação o futuro e eventual fornecimento de refeições em 
sistema de marmitex, em atendimento à Secretaria Municipal de Saúde, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.1 Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no site 
www.comprasgovernamentais.gov.br e as especificações técnicas constantes no Termo 
de Referência – Anexo I, o licitante deverá obedecer a este último.  

 
2 JUSTIFICATIVA 

2.1 O presente registro de preços visa suprir às demandas da secretaria Municipal de 
Administração e de todos os setores vinculados a mesma. Ressaltamos que 
houve uma tentativa frustrada de comprar sacos de lixo no processo 00292/2023, 
culminando na necessidade de revisar os descritivos e realizar um novo processo. 

2.2 A aquisição se dará por registro de preços ao passo que se trata de uma 
demanda volátil, que é impactada pelo número de usuários e é variável conforme 
a realidade diária de fluxo da unidade de saúde. 

2.3 O objeto a ser licitado é de natureza comum, ao passo que poderão ser definidos 
atributos técnicos objetivos quanto à qualidade exigida para o fornecimento. 

2.4 JUSTIFICATIVA PARA NÃO ELABORAÇÃO DO ETP. 
2.4.1 Para a presente aquisição optou-se para a não realização do ETP, conforme 
previsto no inciso V do Art. 8º do Decreto Municipal nº 2896, de 03 de fevereiro de 
2023, para o qual, apresento a justificativa a seguir: 
2.4.2 Trata-se de contratação de uso comum, com parâmetros conhecidos, 
quantidades aproximadas mensuráveis e cuja necessidade é claramente conhecida 
pela administração, sendo um item de compra recorrente que atende uma demanda 
que não pode ser sanada por outro tipo de objeto de usos comum. 

3 DA DESCRIÇÃO DOS ITENS 

Item Pedido 
mínimo 
mensal 

Descrição do Produto Quantidade Unidade 

0001 1600 MARMITEX - REFEIÇÃO FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES EM SISTEMA 
DE MARMITEX DE ALUMÍNIO (VASILHA APROPRIADA PARA O 
TRANSPORTE DE ALIMENTOS / REFEIÇÕES). REFEIÇÃO COMPOSTA, 
DE NO MINIMO, TRÊS OPÇÕES DE CARNES, SALADA DIVERSIFICADA, 
ARROZ, FEIJÃO E DOIS TIPOS DE GUARNIÇÃO (VERDURA 
REFOGADA, PURÊ, LEGUME COZIDO, FAROFA, ESPAGUETE, ALHO E 
OLEO OU BOLONHESA, BATATA FRITA) DEVENDO-SE SER 
OBSERVADA AS RESTRIÇÕES ALIMENTARES DOS PACIENTES COM 
O FORNECIMENTO DE DIETAS HIPOSSÓDICAS, LIQUIDAS OU 
PASTOSAS, CASO VENHA A SER NECESSÁRIO. 
SENDO:  
120g DE ARROZ 
120g DE FEIJÃO 
120g DE CARNE 

      27.360 UN     
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150g DE GUARNIÇÃO (LEGUMES, HORTALIÇAS ETC) 
+ SALADA 

 

4 DA ESTIMATIVA DO VALOR A SER CONTRATADO 

Um possível Orçamento aberto ocasionaria preços que não se afastariam do valor inicial, 
prejudicando a apresentação da melhor proposta à Administração Pública. Também entendem 
dessa forma os autores Zymler e Dios, que afirmam o seguinte:  

A não divulgação do orçamento tem por objetivo evitar que as 
propostas/lances gravitem em torno do orçamento fixado pela 
administração. Essa medida deve se mostrar particularmente 
eficaz quando houver a ocorrência de lances fechados, pois, 
sem as balizas dos outros licitantes e do orçamento da 
administração, o competidor deve, já nessa etapa, oferecer 
um preço realmente competitivo e dentro do limite de sua 
capacidade de executar a avença com uma lucratividade 
adequada. 

Sendo assim, consegue-se ampliar a competitividade do certame, pois serão apresentadas 
melhores propostas para Administração. Caso assim não proceda, esse competidor corre o risco 
de ser desclassificado sem a possibilidade de apresentar outra proposta mais competitiva, de 
acordo com os critérios que regem a apresentação de lances. 

Deste modo, verifica-se maior vantajosidade ao Municipio de Juatuba em se manter o Orçamento 
Sigiloso até a fase posterior de Lances do Pregão Eletrônico, e assim, evitar preços que orbitem o 
valor obtido nos Orçamentos. 
 
5 DA ACEITABILIDADE DO OBJETO NA ENTREGAA PROPOSTA 

5.1 Os itens serão recebidos se estiverem de acordo com o especificado neste termo de 
referência especialmente o item 6. 
5.2 As refeições serão aceitas após conferência e verificação da qualidade e quantidade 

das refeições e conseqüente aceitação mediante termo detalhado pelo responsável da 
unidade. 

5.3 As refeições poderão ser rejeitadas, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigido no prazo de 1 (uma) hora, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades 

5.4 As refeições serão aceitas acompanhadas de notinhas ou cupom fiscal, contendo: 
data, horário, local de entrega, quantidade e assinatura do responsável pelo 
recebimento. 

5.5 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 

5.6 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 
cobrança. 

6 DA FORMA DE ENTREGA OU FORNECIMENTO 

6.1- Os Marmitex serão entregues nos endereços abaixo da seguinte forma: 
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6.1.1 - As refeições deverão ser entregues todos os dias (inclusive aos sábados, 
domingos e feriados) nos horários das 11:30hs  (almoço) e 19:30hs  (jantar) no refeitório 
do Pronto Atendimento Municipal – PAM, localizada à Rua Mario Teixeira 189 Bairro 
Varginha. 
 
6.1.2 – Refeitório do Centro de Atenção Psicossocial (CAPS): Localizado á Rua Tomaz 
Edson – 443 – Bairro Canaã, de segunda á sexta, no horário de 11:30 horas (almoço). 
 
Observação: Os endereços acima,  poderão ser alterados ou acrescidos de acordo com a 
necessidade da Secretaria de Saúde, mediante apresentação da Autorização de 
Fornecimento contendo local, prazo, horário para entrega e quantidade dos itens, que 
será enviada com antecedência mínima de 24 horas. 
 
6.2- O responsável da unidade deverá: 
6.2.1- Informar diariamente ao fornecedor o quantitativo a ser entregue com antecedência 
de pelo menos 3 horas da entrega;  
6.2.2 - Receber, conferir e vistoriar os marmitex no ato da entrega; 
6.2.3 - Notificar (quando necessário), qualquer irregularidade, desconformidade, 
ocorrências,  
6.2.4 - A verificação da temperatura acontecerá no ato da entrega, através de planilha 
assinada pelos responsáveis, na presença do funcionário disponibilizado pela empresa e 
funcionário da prefeitura responsável por receber as refeições. 
6.2.5- Se for constatado no ato da entrega, qualquer irregularidade com os marmitex 
fornecidos, tais como, embalagens amassadas ou danificadas, comida azeda ou 
imprópria para o consumo, ou outro fato que impossibilite o consumo dos alimentos, o 
fornecedor deverá realizar a troca imediatamente no prazo de 1 (uma) hora contados do 
momento da notificação. 
6.2.6 -  A contratada deverá disponibilizar funcionário próprio para entregar as refeições 
marmitex (vasilha apropriada para o transporte de alimentos/refeições) para o almoço e 
jantar. 
6.2.7- As refeições devem estar: 

 Identificados com a data de fabricação, prazo de validade, peso e o setor que 
será entregue; 

 Protegidos contra contaminantes; 
 Em temperatura igual ou superior a 60 graus; 

 Devidamente acondicionadas em recipientes que mantenham a temperatura 
ideal para o consumo; 

 As refeições deverão ter o peso mínimo de 600g. 
6.3  As refeições deverão ser preparadas por mão de obra qualificada e preparadas no dia 

do seu consumo, assegurando que as normas de higiene e conservação sejam 
plenamente atingidas em conformidade com legislação vigente; 

6.4  As refeições deverão ser preparadas com gêneros alimentícios comprovadamente 
dentro do prazo de validade, fresco, in natura, de acordo com o código sanitário e 
Código de Defesa do Consumidor;  

6.5  A salada deverá vir à parte, em um recipiente único, com quantidade de porções 
para atender ao número de refeições solicitadas diariamente. 

6.6 Cada refeição deverá ser acompanhada de talheres e guardanapos descartáveis; 
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Quantidade média mensal: 1.900 unidades 
 
6.7- A Prefeitura Municipal de Juatuba rejeitará no todo ou em parte, o recebimento do 
objeto desta licitação, que esteja em desacordo com este Edital e a Autorização de 
Fornecimento ou documento equivalente. 
 

7 DAS GARANTIAS 

7.3 Não haverá exigência da garantia contratual conforme os artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021, considerando que a garantia dos serviços abrangerá as substituições e demais 
condições previstas neste Termo de Referência, abrangendo a preparação, acondicionamento em 
embalagens adequadas e transporte pela própria Contratada. 

7.4 O custo referente ao transporte das refeições cobertos pela garantia será de 
responsabilidade do Contratado. 

8 DO PRAZO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

8.3 O prazo de vigência da Ata é de 01 (um) ano a contar da data de assinatura. O prazo de 
vigência poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

9 DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

9.3 Compete à(s) Secretaria(s) Municipal(is) requisitante(s) a gestão, o acompanhamento, 
controle e fiscalização da execução da ata/contrato, bem como a expedição das autorizações de 
serviços/ fornecimentos / entrega, competindo-lhe ainda atestar as faturas / notas fiscais 
encaminhado-as para fins de pagamento. 

9.4 Gestor responsável: 

Nome Pedro Henrique Nunes de Oliveira 

Função Secretário Municipal de Saúde 

Telefone 31994005420 

 

9.5 Fiscal responsável:  

Nome Aurea Wilma Queiroz de Oliveira Zucheratto 

Função  

Unidade de serviço Pronto Atendimento Municipal 

Telefone 31 998852515 – CPF85455830449 

E-mail prontoatendimento@juatuba.mg.gov.br 

 

Nome Sildezia Francisco de Andrade 

Função Coordenadora – CPF 01199023620 

Unidade de serviço CAPS 

Telefone 31 985392599 

E-mail saudemental@gmail.com 

 

9.6 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei 14.133/2021 e cada parte responderá pelas 
conseqüências de sua inexecução total ou parcial; 
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9.7 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos; 

9.7.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados  

9.8 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 
ultrapasse sua competência. 

9.8.1 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou 
do serviço para representá-lo na execução do contrato. 

9.9 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 
empregados. 

9.10 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 
ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

9.11 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

9.11.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento 
e não poderá onerar o objeto do contrato. 

9.12 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

9.13 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação 
de habilitação da empresa; 

9.14 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

9.15 Os fiscais de contrato serão: 

I. Pronto Atendimento Municipal: Aurea Wilma Queiroz de Oliveira Zucheratto CPF 
85455830449 – Telefone (31) 9885-2515 – e-mail 
prontoatendimento@juatuba.mg.gov.br 

II. CAPS: Sildezia Francisco de Andrade – Coordenadora CAPS –CPF  
01199023620 – Telefone (31)9 8539-2599– e-mail 
saudementaljuatuba@gmail.com 

 

10 DA FORMA DE FATURA E PAGAMENTO 

10.1 As medições serão efetuadas pela unidade solicitante, e enviadas para o setor 
financeiro da Secretaria Municipal de Saúde até o 5° dia útil de cada mês para devida 
conferência, sendo que este tem até o 10° dia útil do mês para enviar à licitante 
vencedora a autorização de fornecimento solicitando a emissão de nota fiscal para 
pagamento. 
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10.2 Os pagamentos serão efetuados em até 20 (vinte) dias corridos a partir da data da 
entrega da nota fiscal, ou no 1º (primeiro) dia útil subseqüente, se o vencimento 
ocorrer em dia em que não houver expediente na Prefeitura Municipal; 

10.3 O prazo para pagamento será contato apenas após o saneamento de quaisquer 
inconsistências na nota fiscal ou nos serviços executados; 

10.4 O pagamento somente será feito desde que tenham sido cumpridas as obrigações 
da empresa contratada, e corretos os dados e valores registrados na nota 
fiscal/fatura; 

10.5 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente deverão ser indicados pelo contratado na Nota Fiscal; 

10.6 Não serão realizados pagamentos a terceiros; 
10.7 Deverá o contratado estar com todas as Certidões Negativas Federal, FGTS, 

CNDT e CND Municipal devidamente quitadas. Pois serão conferidas no ato do 
pagamento. Caso haja irregularidade em alguma das Certidões, implicará no não 
pagamento da nota fiscal;A devolução da nota fiscal não aprovada pela Prefeitura 
Municipal de Juatuba, em hipótese alguma servirá de pretexto para que a empresa 
credenciada suspenda os serviços prestados e da autorização de fornecimento; 

 
11 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

11.1 Os recursos financeiros para o pagamento correrão por conta das dotações abaixo no 
presente exercício e por dotação equivalente no exercício subseqüente. 

Saúde :      0822.10.0302.0105.2179.1500.000.1002.000.3390390000 Ficha 0616 
 
12 DA RESPONSABILIDADE E DIREITOS DAS PARTES 

12.1 DA CONTRATANTE 

12.1-1  Efetuar o pagamento à contratada nas condições definidas no contrato/Edital. 

12.1-2  A contratante por meio de seus representantes terá poderes para fiscalizar a prestação 
dos serviços. 

12.1-3  As ações exercidas pela contratada conforme abaixo descritas não isentam a contratada 
de suas responsabilidades de executar, de maneira plenamente satisfatória, os serviços ora 
contratados.  

12.1-4  A contratante não se responsabilizará por danos, extravios, perdas parciais ou totais 
causadas aos bens da contratada, e/ou de seus empregados. 

12.1-5  À contratante é reservado o direito de verificar nos registros da contratada sempre que 
julgar necessário, o cumprimento das obrigações de sua responsabilidade (sociais, fiscais, 
trabalhistas, etc.). 

12.1-6  Zelar pelo bom andamento do presente contrato, dirimindo dúvidas porventura existentes, 
através do servidor que vier a ser designado Fiscal do Contrato; 

12.1-7  Relacionar-se com a CONTRATADA através de servidor (es) designado(s) pela 
CONTRATANTE, o(s) qual(is) acompanhará(arão) e fiscalizará(arão) a execução do objeto 
contratado, verificando os aspectos quantitativos e qualitativos. 

12.1-8  Publicar o resumo do Contrato e seus Aditamentos que houver no DOM (Diário Oficial do 
Município). 

12.1-9  As notificações/intimações e demais comunicações poderão ser feitas pela 
CONTRATANTE através de correio eletrônico ou Fax, produzindo os devidos efeitos legais; 

12.2 DA CONTRATADA 
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12.3 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação (incluída a regularidade perante 
o FGTS, Trabalhista e Fazenda Municipal) e qualificações exigidas na licitação; 
12.4 Corrigir, reparar, remover e substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
quando se verificar vícios, defeitos ou incorreções, no prazo estipulado no item 6 e em 
conformidade com o previsto no art. 119 da lei 14.133/21; 
12.5 Responder por todos os ônus decorrentes do transporte, taxas, fretes e demais 
encargos que venham incidir na prestação do serviço licitado; 
12.6 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local de preparação, bem 
como aos documentos relativos à execução do objeto; 
12.7 Disponibilizar números de telefones, e-mails ou outro meio hábil para comunicação 
pela Prefeitura Municipal de Juatuba/MG e pela secretaria solicitante, para efetivação do 
pedido durante o fornecimento; 
12.8 Responder por todo e qualquer prejuízo causado a contratante, decorrentes de 
suas atividades e da desobediência nas cláusulas contratuais, legislação e atinente à 
entrega do serviço em questão; 
12.9 Informar ao setor solicitante da Secretaria de Saúde a ocorrência de quaisquer 
atos, fatos ou circunstâncias que possam atrasar ou impedir a execução do objeto dentro 
do prazo previsto, sugerindo as medidas que melhor entender para corrigir a situação; 
12.10 Durante toda a vigência contratual, a CONTRATADA se responsabiliza por manter 
seu estabelecimento em perfeitas condições de higiene e conservação  
12.11 A contratada se responsabiliza por produzir, embalar, acondicionar e transportar os 
alimentos obedecendo às normas vigentes, dentro de rigorosos padrões de higiene; 
12.12 Todos os custos com o fornecimento são de responsabilidade da CONTRATADA, 
incluindo a preparação, acondicionamento, embalagens, descartáveis, transporte e 
conferência da entrega junto com o representante da CONTRATANTE. 

                                                                                                     Juatuba, 11 de setembro de 2024 

 

 

_____________________________________________ 

JOSE MARCIO DE OLIVEIRA 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º_____/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ____/2024 

À  

Prefeitura Municipal de Juatuba/MG 

Att. Sr(a) Pregoeiro(a)/ Equipe de apoio 

Item Quantidade Unidade Descrição Preço 
Unitário 

Preço 
Total 

01 27.360 UN MARMITEX - REFEIÇÃO FORNECIMENTO DE 
REFEIÇÕES EM SISTEMA DE MARMITEX DE 
ALUMÍNIO (VASILHA APROPRIADA PARA O 
TRANSPORTE DE ALIMENTOS / REFEIÇÕES). 
REFEIÇÃO COMPOSTA, DE NO MINIMO, TRÊS 
OPÇÕES DE CARNES, SALADA DIVERSIFICADA, 
ARROZ, FEIJÃO E DOIS TIPOS DE GUARNIÇÃO 
(VERDURA REFOGADA, PURÊ, LEGUME 
COZIDO, FAROFA, ESPAGUETE, ALHO E OLEO 
OU BOLONHESA, BATATA FRITA) DEVENDO-SE 
SER OBSERVADA AS RESTRIÇÕES 
ALIMENTARES DOS PACIENTES COM O 
FORNECIMENTO DE DIETAS HIPOSSÓDICAS, 
LIQUIDAS OU PASTOSAS, CASO VENHA A SER 
NECESSÁRIO. 
SENDO:  
120g DE ARROZ 
120g DE FEIJÃO 
120g DE CARNE 
150g DE GUARNIÇÃO (LEGUMES, HORTALIÇAS 
ETC) + SALADA 
Mínimo de 600grs 

  

 
Declaramos estar de acordo com todas as cláusulas e anexos deste edital. 
 
A proposta deve ser identificada, conter todos os dados abaixo,  
 
Empresa/Proponente: _________________________________________________ 
CNPJ/CPF: __________________________________________________________ 
Nome do Representante Legal: __________________________________________ 
CPF do Representante Legal: ___________________________________________ 
Validade da Proposta: ________ (Mínimo: 60 dias) 
Endereço____________________________________________________________, 
Telefone (   )_______________. celular (   )__________________ 
E-mail 1 _____________________________ E-mail 2_________________________ 
Dados bancários: Banco_______Agencia_____ Conta corrente ________________ 

 
 

______________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO III 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

 

A Prefeitura Municipal de Juatuba  com sede na Praça dos Três Poderes s/nº, Centro, na cidade 
de Juatuba/ MG, inscrita no CNPJ sob o nº 64.487.614.0001/22  neste ato representado(a) pelo(a) 
...... (cargo e nome), considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 
eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS processo administrativo n.º ........, RESOLVE registrar 
os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela 
alcançada e na  quantidade cotada atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as 
partes às normas constantes na Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021 e suas alterações, no 
Decreto Municipal nº 2896 de 03 de fevereiro de 2023, e em conformidade com as disposições a 
seguir: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 

1.1 A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para a futura e eventual 
fornecimento de ............................ em atendimento á Secretaria de ___________________, 
conforme descrito no termo de Referência do edital do Pregão Eletrônico nº ........../..., que é parte 
integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1 Os preços unitários registrados, especificações e quantitativos são os descritos na tabela 
abaixo: 

 (Colocar o item do vencedor com quantitativo e preço) 

2.2 O valor total da eventual contratação de todos os itens e quantitativos da ATA é de R$ 
..................... (colocar o valor por extenso). 

CLÁUSULA TERCEIRA- DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

1.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

CLÁUSULA QUARTA – VIGÊNCIA 

4.1 Esta Ata de Registro de Preços, documento vinculante para o Contratado, terá a vigência de 1 
(um) ano, podendo este prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que demonstrada 
a vantajosidade, com efeitos a contar da assinatura desta ata. 

4.2 No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação 
dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original. 

4.3  O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de 
prorrogação e o quantitativo renovado. 

CLAUSULA QUINTA- DOS PAGAMENTOS 

5.1 As medições serão efetuadas pela unidade solicitante, e enviadas para o setor 
financeiro da Secretaria Municipal de Saúde até o 5° dia útil de cada mês para devida 
conferência, sendo que este tem até o 10° dia útil do mês para enviar à licitante 
vencedora a autorização de fornecimento solicitando a emissão de nota fiscal para 
pagamento. 

5.2 Os pagamentos serão efetuados em até 20 (vinte) dias corridos a partir da data da 
entrega da nota fiscal, ou no 1º (primeiro) dia útil subseqüente, se o vencimento 
ocorrer em dia em que não houver expediente na Prefeitura Municipal; 
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5.3 O prazo para pagamento será contato apenas após o saneamento de quaisquer 
inconsistências na nota fiscal ou nos serviços executados; 

5.4 O pagamento somente será feito desde que tenham sido cumpridas as obrigações da 
empresa contratada, e corretos os dados e valores registrados na nota fiscal/fatura; 

5.5 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente deverão ser indicados pelo contratado na Nota Fiscal; 

5.6 Não serão realizados pagamentos a terceiros; 
5.7 Deverá o contratado estar com todas as Certidões Negativas Federal, FGTS, CNDT e 

CND Municipal devidamente quitadas. Pois serão conferidas no ato do pagamento. 
Caso haja irregularidade em alguma das Certidões, implicará no não pagamento da 
nota fiscal;A devolução da nota fiscal não aprovada pela Prefeitura Municipal de 
Juatuba, em hipótese alguma servirá de pretexto para que a empresa credenciada 
suspenda os serviços prestados e da autorização de fornecimento; 

CLAUSULA SÉXTA– COMPROMISSO DO PRESTADOR DE SERVIÇOS 

6.1 A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, o prestador de serviços assume o 
compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados e se obriga a 
cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, sujeitando-se às penalidades cabíveis pelo 
descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

6.2 Não subcontratar parcialmente ou totalmente o objeto desta Ata. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA REVISÃO E ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 

7.1  A Administração poderá revisar os preços registrados, em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 
dos serviços registrados, mediante comprovações e justificativas, obedecendo a legislação 
vigente, nas seguintes situações: 

7.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021; 

7.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

7.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;   

7.2 A revisão e a atualização dos preços registrados na Ata depende de autorização da 
autoridade competente. 

CLÁUSULA OITAVA – DO CANCELAMENTO DO PREÇO/ATA  

8.1 O registro do preço do prestador de serviços será cancelado pelo órgão gerenciador quando o 
prestador: 

8.1.1 for liberado por razão do interesse público; 

8.1.2  descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável; 

8.1.3  não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; 

8.1.4  sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021; 
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8.2 No cancelamento do preço registrado é assegurado o contraditório e a ampla defesa do 
interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 
comunicação. 

8.3 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados: 

I - por razão de interesse público; ou 

II - a pedido do prestador de serviços. 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES  

9.1 Constituem obrigações do prestador de serviços: 

9.1.1 assinar esta Ata e retirar a respectiva nota de empenho ou documento equivalente, no prazo 
máximo de xxx (xxxx) dias úteis, contados do recebimento da comunicação; 

9.1.2 responsabilizar-se pelas despesas e encargos decorrentes da execução da presente Ata; 

9.1.3 manter as condições de de habilitação; 

9.1.4  manter atualizado seu cadastro no Cadastro de Fornecedores do município, durante a 
vigência da presente ata. 

9.2 Demais obrigações conforme Termo de Referência; 

CLÁUSULA DÉCIMA– CONDIÇÕES GERAIS 

10.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições, 
encontram-se definidos no Termo de Referência.  

10.2 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em xx vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.  

Prefeito Municipal      Representante Legal do  

 

Contratado 

Secretario(a) Municipal  

 

 

Testemunhas:  
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ANEXO IV 

 

Minuta de CONTRATO Nº  
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE 
SI FAZEM, DE UM LADO COMO "CONTRATANTE", 
O MUNICÍPIO DE JUATUBA E DE OUTRO LADO 
COMO "CONTRATADA”, A EMPRESA 
XXXXXXXXXX, EM CONFORMIDADE COM AS 
CLÁUSULAS ABAIXO: 

 
 
O MUNICÍPIO DE JUATUBA, CNPJ nº 64.487.614/0001-22, com sede na Praça dos Três 
Poderes, s/nº, Centro – Juatuba/MG, CEP: 35.675.000, neste ato representado pelo Sr. Antônio 
Adônis Pereira, Prefeito Municipal de Juatuba, doravante denominado CONTRATANTE,  e a (o) 
empresa xxxxxxxxxxx, com sede à xxxxxx, xxxxxxxx, CEP xxxxxxxxx, tel xxxxxxxxxxxxx/ 
xxxxxxxxxxxx, e-mail: xxxxxxxxxxxxxxx, inscrito no CNPJ xxxxxxxxx,doravante denominada 
CONTRATADA, por seu representante legal, xxxxxxxxxxxxx, portador do CPF xxxxxxxxxxxx, 
resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas e condições seguintes. Tem entre si, 
justo e contratado o presente instrumento particular de contrato de prestação de serviços, cessão 
de direito de uso de bens e outras avenças, de acordo com as seguintes cláusulas e condições a 
seguir. 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA- DO FUNDAMENTO 
 
1.1- A presente Contratação decorre de PREGÃO ELETRÔNICO_______ processo 
administrativo _________, efetuada com base no Parecer de Nº xxxxxxxxxx, nos termos do 
inciso (HIPÓTESES DO ART. 5, DA LEI 14.133/2021) e legislação em vigor. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
 
2.1- O objeto do presente contrato é o fornecimento de refeições em sistema de marmitex, 
conforme especificado no termo de referência que é parte integrante do presente contrato, e a 
seguir: 
 
Ficha:     Dotação: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Item Código Descrição do Produto Quantida

de 
Unid Valor 

Unitário 
Valor 
Total 

xxxx xxxxxxxx
x 

xxxxxxxxxxxxxx     

Total Geral : R$  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 
 

3.1 – O prazo de vigência deste contrato será até ____________. 

 
CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  
 
4.1 As refeições devem ser fornecidas nas embalagens próprias e adequadas, de acordo 

com a legislação vigente e exigência do Termo de Referência. 
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CLÁUSULA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
5.1 – Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
 CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR, FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
6.1- O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

6.1.1 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6.1.2 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado. 

6.2 As medições serão efetuadas pela unidade solicitante, e enviadas para o setor 
financeiro da Secretaria Municipal de Saúde até o 5° dia útil de cada mês para devida 
conferência, sendo que este tem até o 10° dia útil do mês para enviar à licitante 
vencedora a autorização de fornecimento solicitando a emissão de nota fiscal para 
pagamento. 
6.3 Os pagamentos serão efetuados em até 20 (vinte) dias corridos a partir da data da 

entrega da nota fiscal, ou no 1º (primeiro) dia útil subseqüente, se o vencimento 
ocorrer em dia em que não houver expediente na Prefeitura Municipal; 

6.4 O prazo para pagamento será contato apenas após o saneamento de quaisquer 
inconsistências na nota fiscal ou nos serviços executados; 

6.5 O pagamento somente será feito desde que tenham sido cumpridas as obrigações da 
empresa contratada, e corretos os dados e valores registrados na nota fiscal/fatura; 

6.6 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente deverão ser indicados pelo contratado na Nota Fiscal; 

6.7 Não serão realizados pagamentos a terceiros; 
6.8 Deverá o contratado estar com todas as Certidões Negativas Federal, FGTS, CNDT e 

CND Municipal devidamente quitadas. Pois serão conferidas no ato do pagamento. 
Caso haja irregularidade em alguma das Certidões, implicará no não pagamento da 
nota fiscal;A devolução da nota fiscal não aprovada pela Prefeitura Municipal de 
Juatuba, em hipótese alguma servirá de pretexto para que a empresa credenciada 
suspenda os serviços prestados e da autorização de fornecimento; 

6.9 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
6.10 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 
contratante; 
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6.10.2 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ou mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  

6.10.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE 
 
7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data da proposta. 

7.2 - Após o interregno de um ano e a pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IGP-M, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3 O reajuste dos preços depende de pedido do fornecedor do item registrado, 
que deve ser protocolado até trinta dias antes do fim do período acima enunciado. 

7.4 O transcurso do período citado no item 7.2 sem o requerimento do fornecedor, 
implica em preclusão; 

7.5 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7 - O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES 
 
8.1 - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

8.1.1 -  Conforme Termo de Referência ( item 12.1 ) 

8.2- OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

8.2.1 – Conforme Termo de Referência ( item 12.2 ) 

CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  

9.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

10.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 

I. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, 
e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

IV. Multa: 

10.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

10.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º). 

10.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

10.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
 

11. 1 – A extinção do contrato poderá ser, conforme regulado pela Lei nº. 14.133/2021: 

a - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 

b - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

c - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 
arbitral, ou por decisão judicial. 
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11.2 - A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.2.1.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.3 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.3.3 Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
12.1 Os recursos financeiros para o pagamento correrão por conta das dotações abaixo no 
presente exercício e por dotação equivalente no exercício subseqüente. 

Colocar a dotação correspondente 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2 -O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco porcento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

13.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO 

É eleito o Foro da Comarca de Juatuba para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei 
nº 14.133/21.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA  - DOS CASOS OMISSOS  
15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
14.133/2021 e demais normas federais aplicáveis  e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei 8078 de 1990, Código de Defesa do Consumidor  -  e normas e princípios gerais 
dos contratos. 

                                                                         Juatuba, __________________ de 2024 

     Antônio Adônis Pereira                                                            

Prefeito Municipal de Juatuba                                             Secretário Municipal 

                                                                Contratada 

Testemunhas: 

CPF:                                                                                         CPF: 


